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MP 1.128/22 é passo importante para o sistema financeir o nacional

A matéria da dedutibilidade da proviséo para créditos de liquidacédo duvidosa (PCLD), parafins de
célculo do Imposto sobre a Renda e da Contribuicéo Socia sobre o Lucro Liquido, no &mbito das
instituicbes financeiras, € antiga, datando de inicios da década de 1990 e acarretando dificuldades e
custos muito grandes nesse segmento da economia. A recente Medida Provisoria n® 1.128/22 veio aterar
as regras para deducdo dessas perdas, assim objetivando pdr termo a assunto t&o tormentoso que ja se
alongou por demais, embora essa solucéo so deva ser implementada a partir de 2025. Rigorosamente,
trata-se de decisdo tardia, pois ndo ha nenhumarazéo paratratar de forma diferenciada as instituicdes
financeiras, no que tange as perdas com créditos, umavez que o crédito é a matéria prima e o produto da
nnerarin daceac entidadee acsim como bens/mercadorias 0 sdo em segmentos ndo financeiros e, quando
R de imediato, desde que a perda sgfa comprovada.

Elidie Palma Bifano
professora e advogada

Nesse sentido, a falta de condicdes dos créditos para serem exigidos dos

devedores e, portanto, serem considerados como perdas definitivas, tem ampla regulagéo por parte do
Conselho Monetario Nacional, aqual, a nosso ver, é suficiente, tendo em vista que a esse 0rgéo cabe
zelar pela seguranca do sistema financeiro. A matéria é tratada, hoje, pela Resolucéo n° 2.682/99, do
Conselho Monetério Nacional, que dispbe sobre critérios de classificacdo das operacdes de crédito e
regras para constituicdo de PCLD. Os critérios dessa resolucéo consideram que as instituicoes
financeiras e demais institui ¢bes autorizadas a funcionar pelo Banco Central devem classificar as
operacdes de crédito em ordem crescente de risco, em niveis que véo de |, também AA até 1X, ou H.
Essa classificacéo é de responsabilidade da instituicdo detentora do credito e deve ser efetuada com base
em elementos que sejam consistentes e verificaveis, sempre amparada por informacfes internas e
externas que ao menos considerem o devedor e seus garantidores. S8o rel evantes, também, a natureza da
operacao e suafinalidade.
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O critério de classificacdo de risco € revisto, periodicamente, e 0 ndo atendimento as determinagdes do
Conselho Monetario Nacional implicam na reclassificacéo das operacfes do devedor para o risco
indicado no nivel H, o mais severo, independentemente de outras medidas de natureza administrativa.
Quanto ao registro de direitos creditorios e correspondentes encargos, deve-se atentar ao disposto no
Padréo Contabil das Institui¢cbes Reguladas pelo Banco Central do Brasil (Cosif) que veda o
reconhecimento no resultado do periodo de receitas e encargos de qualquer natureza relativos a
operacdes de crédito que apresentem atraso igual ou superior a sessenta dias, no pagamento de parcela
de principal ou encargos. Essa determinac&o objetiva evitar que o patrimoénio da entidade sgja
contaminado com ingressos que podem nédo se redlizar.

A licdo que se extrai dos critérios adotados pelo Conselho Monetério Nacional € que séo eles muito
cautel 0sos, objetivando evitar perdas e ameagas ao sistema financeiro nacional. No passado, até a década
de 1990, a PCL D adotada pelas institui¢des financeiras, na forma preconizada pelo Conselho Monetario
Nacional, era aceita parafinsfiscais, mas com aedicéo daLei n°8.981/95, artigo 43, alteraram-se 0s
critérios de deducdo dessa provisdo, parafinsfiscais, introduzindo-se uma série de restri¢fes para tanto,
mostrando-se tais normas muito pouco flexiveis em relacdo ao passado.

A partir daLe n°9.430/96, os critérios para deducédo de perdas com créditos duvidosos se alteraram,
pois ela permite deduzir verbas que antecipam futuras perdas e ndo perdas efetivas. Essa prética de
colocar foco em possiveis perdas €, exatamente, o critério adotado pelo Conselho Monetéario Naciona ao
gualificar os devedores considerando suas caracteristicas e registrando o risco, antes que ele se
concretize, assim examinado sob o contexto de um ativo que possa contribuir para a alavancagem da
operacdo. Contudo, as condigdes para deduzir tais verbas, parafinsfiscais, sdo bastante severas e
variadas, como se pode observar daleitura dalei, exigindo-se, muitas vezes, proposicéo de medida
judicial para o correspondente recebimento dos créditos, como condicéo de dedutibilidade de sua perda.
Também ha restricdes para deduzir a perda tendo em vista 0 prazo do vencimento do crédito ea
existéncia ou ndo de garantia. Essas exigéncias, minuciosas e exaustivas, tornam muito dificil seu
cumprimento em uma instituicéo financeira dado o elevado nimero de transacfes que sdo efetivadas e a
compl exidade de acompanhéa-las, sob todos os aspectos e a despeito do ato grau de informatizacéo
dessas entidades.

Do ponto de vista da fiscalizagdo, a PCLD é um tOpico que, usual mente, resulta em um auto de infracéo,
pois dado seu volume e complexidade, algo sempre podera ser questionado pelas autoridades, de tal
sorte que had muitas exigéncias fiscais a ela voltadas sempre considerando que a sua constituicdo é regida
pelas normas do Conselho Monetario Nacional, que estabel ecem percentuais minimos de constituicéo
em funcdo dos niveis de risco das operacdes de crédito, mas cuja dedutibilidade deve ser devidamente
comprovada, observadas as condi¢fes previstas nalegislacdo aplicavel. Os custos de administrar esse
contencioso, apresentar documentos, afastar equivocos séo muito elevados, além do tempo que todas
essas discussdes levam, até sua finalizacdo, nos tribunais.
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Aforaisso, adiferenca entre a base para deducdo dos créditos de liquidacédo duvidosa, parafins
tributarios, e a base contébil para apuracdo do lucro liquido, € muito grande, pois as perdas com créditos
duvidosos séo despesas que reduzem o lucro liquido do periodo, contudo, nem sempre séo dedutiveis
parafinsfiscais. Para compatibilizar tais diferencas ao regime de competéncia contabil, registra-se o
Imposto sobre a Renda diferido ativo que representa um direito do contribuinte de deduzir a perda na
base de calculo do tributo, quando ela se concretizar, em exercicios futuros. Esse ativo carece de
substancia financeira, pois apenas decorre da aplicacéo do regime de competéncia contébil, sendo um
crédito a ser deduzido de futuros resultados tributavel's, se eles ocorrerem. O efeito € apenas aplicar o
regime de competéncia e demonstrar a auséncia de saida de caixa para pagar tributo, no futuro.

Nem todos os paises colhem esses efeitos em relacdo a PCLD. Em estudo ao qual nos dedicamos,
pudemos observar que o tratamento dado, em alguns paises, a essa provisdo nas institui¢des financeiras,
parafinsfiscais, €idéntico, ou sgja, € dedutivel da base de calculo do Imposto sobre a Renda, aquela
despesa registrada na contabilidade, segundo os critérios técnicos das autoridades financeiras locais. A
edicdo daLei n®9.430 levou ao crescimento desse ativo diferido em tal volume, nas institui goes
financeiras, que em 2013 foi editadaaLe n° 12.838, concedendo-lhes um crédito presumido apurado
com base em créditos decorrentes de diferencas temporérias oriundas de PCLD, nas condicdes entéo
propostas, para que fosse computado em seu patrimonio de referéncia. Esse instrumento permitiu dar
substancia ao ativo financeiro correspondente ao crédito contra o Fisco, consubstanciado em crédito
presumido de responsabilidade da Uniéo.

A Exposicdo de Motivos da Medida Provisorian® 1.128 esclarece, em seu item 2, que seu objetivo

"€ a aproximacao das normas tributaria e contabil, comvistas a reduzr as fragilidades resultantes dos
ativos fiscais diferidos registrados nos balangos das institui¢oes financeiras'. Por isso, no item 3, da
Exposicdo de Motivos, afirma-se que "a partir das recomendacoes de Basileia |11, a existéncia de ativos
fiscais diferidos pode resultar na exigéncia de novas integralizacdes de capital por parte das
instituicdes financeiras brasileiras. Assim, a fim de minorar o acimulo desses ativos no ambito do
Sstema Financeiro Nacional ou reduzir o impacto na exigéncia de capital regulamentar(...)" busca-se
com aumentos no nivel de capital, combinado com outras exigéncias voltadas a liquidez e medidas de
natureza prudencial, afastar a severidade de futuras crises bancérias e seus efeitos negativos sobre 0s
demais setores da economia.
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A MP 1.128 faz referéncia as diversas medidas que foram tomadas, ao longo do tempo, parareduzir a
diferenca entre o critério contabil e o critério fiscal de dedugdo da PCLD, contudo, como elas ndo se
mostraram suficientes, a solugdo do problema exige que se reduza a geracéo de ativos fiscais diferidos,
com efeitos sobre a principa origem desses créditos, que é a existéncia de diferencas entre as regras
contabil e fiscal para reconhecimento de perdas com operacdes de crédito. A solucéo, ora proposta,
prevé que a partir de janeiro de 2025 as institui¢des financeiras deduzam na apuracéo do lucro real e da
base de célculo da Contribuicdo Social sobre o Lucro, as perdas incorridas no recebimento de créditos
decorrentes de atividades relativas a operagdes i nadimplidas, independentemente da data da sua
contratacdo e operagdes com pessoa juridica em processo falimentar ou em recuperacdo judicial, desde a
data da decretacdo dafaléncia ou da concessdo darecuperacdo judicial. A MP 1.128 define como
inadimplida a operacdo com atraso superior a noventa dias em relagcao ao pagamento do principal ou de
encargos.

O célculo da perdaincorrida observa metodol ogia especifica, aplicando-se percentual crescente,
conforme o tempo de atraso no pagamento de principal ou de encargos, a partir do més em gque a
operacdo é inadimplida, sempre sobre 0 saldo da operacdo de crédito, limitado a totalidade desse saldo.
Por fim, a deducéo é admitida somente no periodo de apuracéo dos tributos correspondente a apuracéo
da perda, sendo que essa exigéncia, justifica a Exposi¢ao de Motivos, objetivaimpedir o aproveitamento
em data diversa conforme critérios subjetivos que venham a ser adotados pela pessoa juridicae, com
iss0, a repeticdo das dificuldades atuai s nascidas da acumulagdo de créditos em periodos subsequentes.

A nosso sentir, a MP 1128 permite assegurar, se ndo o pleno uso da PLCD contabil parafinsfiscais, uma
relevante aproximacao com a contabilidade das entidades financeiras e, consequentemente, da realidade
do mercado financeiro brasileiro. A Exposicéo de Motivos da MP 1.128 deixa claro que esse passo opera
no sentido da convergéncia das regras locais aos padrdes internacionais de contabilidade, reduzindo o
volume dos ativos fiscais diferidos nesse segmento, assim permitindo que o fator risco desses ativos
financeiros n&o suportados em ingressos de capital deixem de contaminar as demonstragdes financeiras
dos conglomerados prudenciais[1].

A norma, assim veiculada, dispde que ndo sera admitida a deducédo de perda no recebimento de créditos
em operacOes realizadas com partes relacionadas, bem como com residentes ou domiciliados no exterior.
No caso de partes relacionadas a MP 1.128 funda-se nas determinagdes do artigo 34, daLei n°® 4.595/65,
gue veda as instituicdes financeiras realizar operacao de crédito com parte relacionada, conforme por ela
definido. Por consequéncia, sendo vedada a concessdo de crédito, vedada estard a deducéo da
correspondente perda. No que tange aos créditos de residentes ou domiciliados no exterior, arestricdo €
nova, mas ndo parece encontrar respaldo no sistema constitucional, visto que, em principio, impedir a
deducdo de perda vinculada a regul aridade das operacdes implica ofensa ao principio constitucional da
capacidade contributiva. Aforaisso, opera como impedimento indireto aliberdade de exercicio da
atividade econémica.
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Um aspecto de extrema relevancia, também apontado na Exposicdo de MotivosdaMP 1.128, item 14, é
arepercussao positiva que a proposta terd em termos de eliminar a subjetividade da regra de
dedutibilidade, facilitando o controle e 0 acompanhamento pel os 6rgaos competentes e, ainda, reduzindo
0S custos de observancia das institui¢cdes financeiras, ao eliminar a necessidade de manutencéo de dois
sistemas operacionais distintos, contébil e tributario, haja vista o alinhamento operacional derivado dos
dispositivos normativos propostos.

Por fim, como regra de transi¢éo, prevé o artigo 6°, da MP 1.128, que as perdas apuradas na data prevista
para a sua producdo de efeitos, em 2025, que os créditos inadimplidos em 31/12/2024, cujas perdas ndo
tenham sido ainda deduzidas/recuperadas, sejam excluidas do lucro liquido, na apuracdo do lucro real e
da base de célculo da Contribuic¢éo Social sobre o Lucro, arazéo de um trinta e seis avos para cada més
do periodo de apuracdo, a partir de abril de 2025. O propdsito, como expressado na norma, € evitar
efeitos na arrecadacdo em anos subsequentes a producdo de efeitos dessa norma. Além disso, esclarece a
Exposicdo de Motivos que a producéo de efeitos a partir de 2025, também esta vinculada a
implementacdo da Resoluc&o n° 4.966/21, do Conselho Monetério Nacional, voltada & implementacdo
até 1/1/25, daremodelagem do sistema tecnol 6gico das institui¢des financeiras para fins de escrituracéo
contabil, o que exige do sistema financeiro adaptacéo aos novos critérios definidos por
regulamentacao.

Essa norma estabel ece dois diferentes prazos para aplicacdo de seus varios dispositivos, 1/1/22 e 1/1/25,
contudo a PCLD, agora designada como provisao para perdas esperadas associadas ao risco de crédito,
ndo € tratada em nenhum dos dispositivos que entraram em vigor em 2022. Infelizmente vincula-se a
deducéo da provisdo aimplantacdo de novos sistemas contabei's, 0 que parece equivocado, pois resulta
em postergacao da entrada em vigor de novos critérios de deducéo de perdas, que pora fim atantas
dificuldades. Parece-nos extraordinario vincular a deducéo das perdas a eventos futuros que se voltam a
remodel acGes em planos contabeis e tecnol 6gicos, quando a indedutibilidade sempre foi vinculada a néo
aceitacdo das regras contabei s determinadas pel o agente regulador!!! E o proprio Supremo Tribunal
Federal também tomou esse mesmo rumo, quando vedou o uso de critérios contabeis da PCLD parafins
fiscais.

De toda sorte, a adogcéo de medidas que busguem eliminar as diferencas entre as regras fiscais e
contabeis, fazendo justica ao contribuinte, s8o sempre bem-vindas.

[1] Incluem, além das institui coes pertencentes ao conglomerado financeiro, demais entidades.
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